
PAUTA  DA  274ª  REUNIÃO  PÚBLICA  DA  CÂMARA  DE  JULGAMENTO  DA  AGR  
SESSÃO ORDINÁRIA

Data: 1º/02/2019
Horário: 9h00 (nove) horas
Local: Auditório da AGR – Av. Goiás nº 305 – Ed. Visconde de Mauá - Centro – 13º andar Goiânia-GO.

1.  ABERTURA:

2. Apresentação e discussão da Ata da 273ª Reunião Pública Ordinária, datada de 29/01/2019, da Câmara

de Julgamento.

3. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Gilvan do Espírito Santo Batista:

3.1.  Processo nº. 201800029008493 – Interessado: Expresso Maia Ltda. – Auto de Infração nº 36.394 – Artigo 6º,
inciso II, da Lei nº 18.673/2014. (Prestar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, de
qualquer natureza, sem a devida concessão, permissão ou autorização, na forma legal);

3.2.  Processo nº.  201800029007514 – Interessado: Viação Araguarina Ltda. – Auto de Infração nº 36.049 –
Artigo  12,  inciso  XIV,  da  Resolução  nº  297/2007-CG.  (Empreender  viagem  com  o  veículo  em  condições
inadequadas de funcionamento, conservação ou de higiene e/ou deixar de higienizar as instalações sanitárias,
quando do início da viagem e nas saídas de ponto de paradas de serviço);

3.3.  Processo nº. 201800029008258 – Interessado: Expresso São Luiz Ltda. – Auto de Infração nº 36.385 –
Artigo 12, inciso XLI, da Resolução nº 297/2007-CG. (Utilizar veículo não registrado na AGR);

3.4.  Processo nº. 201800029007937 – Interessado: Viação Montes Belos Ltda. – Auto de Infração nº 36.463 –
Artigo 11,  inciso IX,  da  Resolução  nº  297/2007-CG. (Trafegar  com o veículo  sem equipamento  obrigatório
previsto em lei ou em norma da AGR).

4. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pela relatora Andrea Bonanato Estrela:

4.1. Processo nº 201800029008220 - Interessado: Marcelio Transporte e Turismo Eireli ME - Auto de Infração nº
36.238 - Art. 78, inciso III da Resolução Normativa nº 0105/2017-CR (Executar o serviço de fretamento sem
previa autorização).

4.2. Processo nº 201800029008532 - Interessado: GP Transportes & Turismo Ltda - Auto de Infração nº 34.864 -
Art. 76, inciso I da Resolução Normativa nº 0105/2017-CR (Não portar no veículo durante a viagem o certificado
de registro de veículo).

5. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relator Breno Pereira da Silva:

1. 5.1. Processo nº 201800029003607 - Interessado: Ramon Auto Marcas Ltda - Auto de infração nº 35454 –
Art. 6º, inciso II da Lei nº 18.673/2014 (Prestar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros,
de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão, permissão ou autorização, na forma legal);

6. Apresentação e discussão de processos a serem relatados pelo relator Luiz José de Oliveira Júnior:

6.1. Processo nº. 201800029008038 – Interessado: Apollo Transportes Ltda.  – Auto de Infração nº 36.022 – Art.
77, inciso IV, da Resolução Normativa nº 105/2017-CR, utilizar na execução do serviço veículo não registrado na
AGR. 



6.2.  Processo nº. 201800029008550 – Interessado: Paratins Transporte e Turismo Ltda   – Auto de Infração nº
36.518 –  art. 6º,  inciso II da Lei nº 18.673/2017, prestar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros, de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão, permissão ou autorização.  

6.3. Processo nº. 201800029008237 – Interessado: BN Tur Transportes Ltda - ME.  – Auto de Infração nº 36.259
– art. 76, inciso IX, da Resolução Normativa nº 105/2017 – CR,  transportar pessoa não relacionada na lista de
passageiros.

7. Apresentação e discussão de processo a ser relatado pelo relator Gustavo Esteves Kossa:

7.1. Processo nº  201800029007789 –  RealSul Transporte e Turismo Ltda. - EPP - Assunto: AI – 36.231 – Art. 6º,
inciso II da Lei 18.673/14 (Prestar serviço de transporte intermunicipal de passageiros, de qualquer natureza, sem
a devida e regular permissão ou autorização, na forma legal).

7.2. Processo nº  201800029008101 –  Expresso São Luiz Ltda - Assunto: AI –  35.367 –  Art. 6º, inciso II da Lei
18.673/14 (Prestar serviço de transporte intermunicipal  de passageiros,  de qualquer natureza, sem a devida e
regular permissão ou autorização, na forma legal).

8. Outros assuntos de interesse da Câmara de Julgamento.


